
PARECER Nº 3037

, DE 2007.

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, SOBRE PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 66, DE 2007.

Na condição de Relator Especial designado para dar Parecer em substituição à Comissão de Administração Pública, conforme r. despacho de folhas 41v,  adoto a manifestação de folhas 37 a 40  como meu Parecer.


Assim, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 66, de 2007, e contrários às emendas de nºs  1 e 2.


É o nosso Parecer.


a) ANTONIO CARLOS -  Relator Especial

Manifestação a que se refere o Relator Especial

Através da Mensagem A-n.º 120, de 2007, o Senhor Governador encaminhou o Projeto de Lei Complementar n.º 66, de 2007, objetivando prorrogar o prazo para a concessão do Prêmio de Incentivo à Produtividade e Qualidade – PIQP, e alterar a Lei Complementar n.º 962, de 16 de dezembro de 2004.

A propositura, que tramita em regime de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado, esteve em pauta, nos termos regimentais, no dia correspondente à 119ª Sessão Ordinária, (em 02/10/07), tendo recebido duas emendas que seguem juntadas às fls. de n.ºs 31 a 32.

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou no prazo regimental, razão pela qual foi designado Relator Especial que exarou parecer favorável à aprovação do projeto e contrário às emendas.

Na seqüência do processo legislativo, vem o projeto a esta Comissão de Administração Pública, a fim de ser analisado quanto ao mérito, conforme previsto no § 8° do artigo 31 do regimento supracitado.

Ao fazê-lo, verificamos que o projeto pretende prorrogar por 48 meses o Prêmio de Incentivo à Qualidade e Produtividade – PIQP para os servidores administrativos dos quadros da Procuradoria Geral do Estado, previsto para ser extinta em 31 de dezembro do corrente ano. A propositura pretende também alterar as Leis Complementares n.ºs 907, de 2001 e 962, de 2004, de forma a:

· Permitir o recebimento da PIQP em caso de licença para tratamento de saúde, na razão de 50% do valor máximo atribuído ao grupo a que pertença o cargo ou função que o servidor exerça, para os afastamentos superiores a 45 dias, não previstos na lei original;

· Explicitar os casos de afastamento nos quais os servidores continuam a fazer jus ao recebimento da PIQP, assim como incluir nestes casos, os servidores afastados para integrar a equipe de Corregedores;

· Suprimir as referências à legislação referente à aposentadoria, a fim de evitar futuras omissões em face da mudança da legislação federal;

· Acrescentar os ocupantes de cargos de analista de recursos humanos, que passaram a integrar o Quadro da Procuradoria Geral do Estado após a edição do Decreto n.º 50.242, de 2005;

· Determinar o requisito de cinco anos de recebimento ininterrupto da PIQP para que os servidores afastados junto à Procuradoria Geral do Estado possam incorporar a PIQP nos seus vencimentos.

Acreditamos que a proposta mereça prosperar, tendo em vista que o PIQP tem se mostrado um bom instrumento de gestão, por incentivar o constante aprimoramento das atividades administrativas da Procuradoria Geral do Estado. Deve-se acrescentar que o PIQP é totalmente custeado com recursos do Fundo de Despesas do Centro de Estudos da Procuradoria Geral do Estado. As modificações propostas visam incorporar ao texto legal as lições aprendidas com as distorções e omissões causadas pela redação das leis anteriores que regulamentavam o PIQP. Acreditamos que a propositura mereça prosperar.

A emenda n.º 1, pretende estabelecer a incorporação do PIQP nos proventos dos servidores aposentados à razão de 100% do valor máximo atribuído ao grupo a que pertence o cargo ou função no qual o servidor se aposentar. Não obstante as nobres intenções do autor, somos compelidos a nos manifestar contrariamente à sua aprovação. Ora, a atribuição do PIQP depende dos seguintes critérios:

· Assiduidade e interesse;

· Presteza e grau de colaboração;

· Qualidade dos trabalhos realizados;

· Responsabilidade e eficiência na execução das atividades de que for incumbido; e

· Participação em cursos de formação e aperfeiçoamento profissional.

No projeto original, o servidor aposentado receberia 50% do valor máximo de seu grupo, enquanto a emenda propõe que seja 100%. O menor valor atribuível aos servidores é 50% do maior valor atribuível a cada grupo. Por essa razão, servidores afastados por períodos superiores a 45 dias para tratamento de saúde e aposentadoria recebem o PIQP neste valor. As duas emendas propõem que os afastados e aposentados recebam 100% do maior valor atribuível ao grupo ao qual pertença seu cargo ou função atividade.

Ora, os recursos do fundo são finitos e o PIQP não é salário, mas incentivo à qualificação e aprimoramento dos serviços prestados. Se os servidores aposentados tiverem incorporados em seus proventos 100% do PIQP atribuível ao grupo a que pertence seu cargo ou função, independente de sua atuação prévia, no médio prazo, inexistiriam recursos para atribuição do PIQP aos servidores em atividade, o que não faz sentido se considerarmos que o PIQP é um prêmio para a qualidade e produtividade, e não salário. Por essa razão, somos contrários à emenda n.º 1.

Este é o mesmo raciocínio, que utilizamos para a análise da emenda n.º 2. No caso de afastamento por período superior a 45 dias, não há como se avaliar a qualidade e produtividade da atuação do servidor, tendo em vista que não estará trabalhando. Não obstante, a fim de não o penalizar, optou-se por estabelecer que receberá o equivalente a 50% do valor máximo atribuível ao grupo ao qual seu cargo pertence. Podem ocorrer casos nos quais os servidores receberão mais, enquanto afastados, do que em atividade. Assim, não se pode distorcer um Prêmio de Incentivo à Qualidade e Produtividade de maneira que todos os afastados e os aposentados recebam percentuais maiores do que todos e cada um dos servidores que trabalham diariamente. Repetimos, o PIQP não é salário, mas um instrumento de gestão que busca premiar os servidores públicos que procuram aprimorar os serviços prestados aos cidadãos, o verdadeiro soberano em um Estado democrático de direito. Por essa razão, somos contrários à emenda de n.º 2.

Diante do exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de Lei Complementar n.° 66, de 2007,  e contrários às emendas de n.ºs 1 e 2.

É o nosso parecer.

a) VITOR SAPIENZA

Relator 


